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Resumo: Este trabalho tem por objetivo refletir sobre o 
papel da educação como fator de desenvolvimento social 
e sustentável. Discute-se a possibilidade de formação dos 
homens, em especial do homem do campo, como uma prática 
social possível capaz de garantir, não só a sustentabilidade 
do planeta, mas também a emancipação social dos sujeitos, 
a partir da reflexão sobre o atual modelo de produção. 
Entrevemos a possibilidade dessa prática através de um 
contemporâneo modelo educacional brasileiro, intitulado 
“Educação do Campo”, o qual acreditamos ter nascido 
associado e comprometido com os objetivos vislumbrados 
na Educação Ambiental.
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Abstract: This article aims to reflect on the role of 
education as a factor of social and sustainable development. 
It is discussed the possibility of training people, especially 
the rural people, as a possible social practice capable of 
guaranteeing not only the sustainability of the planet, 
but also the social emancipation of the subjects, based 
on the reflection on the current model of production. 
We interviewed the possibility of this practice through a 
contemporary Brazilian educational model, entitled "Rural 
Education", which is born associated and committed to the 
goals envisioned in Environmental Education.
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1 Introdução
Hoje, na crise do projeto humano, sentimos a falta clamorosa de cuidado em toda 
parte. Suas ressonâncias negativas se mostram pela má qualidade de vida, pela 
penalização da maioria empobrecida da humanidade, pela degradação ecológica e pela 
exploração exacerbada da violência. Que o cuidado aflore em todos os âmbitos, que 
penetre na atmosfera humana e que prevaleça em todas as relações! O cuidado salvará 
a vida, fará justiça ao empobrecido e resgatará a Terra como pátria e mátria de todos. 
(BOFF, 1999, p. 191).
A intenção deste capítulo é socializar as reflexões organizadas a partir dos estudos da 
docência no âmbito da Educação do Campo (EdoCampo) e da Educação Ambiental (EA). 
O estudo sistematizado dos conceitos representativos de ambas as modalidades educativas 
permitiu-nos, além da análise conceitual, a dinâmica de reforçarmos nossa tese de que a política 
de Educação do Campo nasce comprometida com os valores da Educação Ambiental. 
É sabido que a sociedade capitalista moderna e globalizada convive, atualmente, com 
um quadro de degradação ambiental e social. Ambiental, no sentido de que o atual modelo 
econômico hegemônico, através de suas práticas de exploração, degrada o meio ambiente, 
destruindo as principais fontes de recursos naturais, fontes estas imprescindíveis à vida humana. 
Social, quando interfere nas relações de trabalho, à medida que dita as regras nos modos de 
produção, levando o homem, em especial o que vive da terra, a praticar formas de trabalho 
desumanas para com ele próprio, bem como irresponsáveis para com o meio em que vivemos.
Essa forma de exploração do meio ambiente tem se agravado profundamente nos últimos 
anos. Segundo relatório da agência ambiental das Nações Unidas, a ONU Meio Ambiente, a 
poluição da natureza é responsável anualmente por quase um quarto (12,6 milhões) de todas as 
mortes de seres humanos (ONU, 2017). Dados estatísticos como esse, promovem, teoricamente, 
uma preocupação no sentido de se frear os impactos causados pelo modelo de desenvolvimento 
econômico vigente, o qual valoriza o aumento de riqueza em detrimento da conservação dos 
recursos naturais e da vida. Entretanto, na prática, o que vemos é que o sistema capitalista 
incorporou a variável “meio ambiente” em seu discurso, não como preocupação social, mas sim, 
como máscara para justificar o desenvolvimento econômico que, como sabemos, é desigual, e 
não raro aparece travestido sob nomenclaturas de sustentabilidade, desenvolvimento sustentável, 
mínimo impacto ambiental, entre outros. 
A percepção dessa problemática fomenta a reflexão e o desejo de se promover a 
sensibilização do próprio homem sobre sua existência no planeta. Existência esta, alicerçada na 
relação entre a tríade sobrevivência-trabalho-natureza, o que se configura em uma relação social, 
uma vez que abrange a ação do homem com outros homens e com a natureza, através do seu 
trabalho. 
Com relação a esta sensibilização, cabe mencionar que, ambas as propostas educativas 
analisadas nesse capítulo, comprometem-se com a criticidade e a reflexão sobre modelos sociais 
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que almejam ou querem transformar. Tanto a EA como a EdoCampo consideram que a relação 
entre o homem e a natureza se dá através do trabalho. Nesse sentido, consideramos pertinente 
problematizarmos essa relação à luz do que nos aponta Marx (2001), ao dizer que:
O trabalho é antes de tudo um processo entre o homem e a natureza, um processo no 
qual o homem por sua atividade realiza, regula e controla suas trocas com a natureza. Ele 
põe em movimento as forças naturais que pertencem à sua natureza corporal, braços e 
pernas, cabeças e mãos, para se apropriar das substâncias naturais sob uma forma utilizável 
para sua própria vida. Agindo assim, por seus movimentos sobre a natureza exterior e 
transformando-a, o homem transforma ao mesmo tempo a sua natureza. (MARX, 2001, 
p. 211). 
Uma vez que as relações entre os seres humanos e a natureza se estabelecem através 
do trabalho, consequentemente, é imprescindível reconhecer que essa atividade deve estar 
comprometida com a preservação do ambiente, logo, com a humanidade. Nessa perspectiva, 
reconhece-se a necessidade de se instituir estruturas de produção que contemplem formas de 
trabalho e de subsistência comprometidas com a preservação do planeta, assim como com o 
desenvolvimento social do homem. 
Estamos falando de um desenvolvimento, o qual se caracterize por uma visão holística dos 
aspectos econômicos, sociais, políticos, culturais e ambientais e que, acima de tudo, compreenda a 
interdependência dessas dimensões. Essa visão, aproxima-se do conceito de ecodesenvolvimento, 
difundido por Sachs, citada por Raynaut e Zanoni (1993, p. 7), o qual consiste em “[...] 
desenvolvimento endógeno e dependente de suas próprias forças, tendo por objetivo responder 
à problemática da harmonização dos objetivos sociais e econômicos do desenvolvimento com 
uma gestão ecologicamente prudente dos recursos e do meio”. Tal definição, vem aproximar-
se de uma perspectiva que se preocupa com o desenvolvimento econômico, mas que se alinha 
também, com elementos ambientais e sociais. 
Do mesmo modo aproxima-se do conceito de Educação Ambiental de Santos e Perreira 
(2020), qual seja a de conceber a EA como “[...] a mais libertadora possível, ainda [...] ela precisa 
promover uma abordagem crítica que possibilite trabalhar para além do conceito reducionista” 
e continuam “A macrotendência crítica possui uma abordagem de forte questionamento social, 
em que os problemas ambientais são vistos como consequência de um sistema que incentiva 
o consumo” (p.05). O que equivale a dizer que falar em Educação Ambiental necessita uma 
leitura crítica do contexto sócio-histórico vivido, bem como dos macropoderes e do projeto de 
sociedade que estamos vivendo/defendendo.
Esse modelo de desenvolvimento desloca a lógica de produção para uma ótica de 
atendimento de necessidades humanas, que por sua vez, compromete-se também com o 
desenvolvimento econômico, entretanto, considera a dimensão ambiental e humana em seus 
processos produtivos. 
Na efetivação desses processos, os quais se dão pelo trabalho, consideramos importante 
trazer a perspectiva Hegeliana, a qual diz que o ato do trabalho se torna um momento de 
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reprodução social.  Relacionamos ainda, com a dimensão mais profunda que o trabalho pode 
assumir, a qual segundo Frigotto e Ciavatta (2005) é a dimensão didático-pedagógica, desta 
forma, uma educação comprometida com espaços e sujeitos deve estar alinhada aos preceitos 
ecologistas do trabalho, possibilitando uma formação de sujeitos que ao realizar seus “fazeres” o 
façam com consciência.
Essa mesma relação pode também ser analisada sob as bases do ideário de Lukács (1978), 
o filósofo nos apresenta o trabalho com propriedades educativas (positivas e negativas). Segundo 
ele, a aquisição da consciência se dá pelo trabalho e pela ação sobre a natureza. Logo, o trabalho, 
constitui-se em atividade fundamental pela qual o ser humano se humaniza, se cria, se expande 
em conhecimento, se aperfeiçoa. O trabalho é a base estruturante de um novo tipo de ser, de 
uma nova concepção de história.  
Dentre as muitas e possíveis alternativas e ferramentas que podem ser utilizadas com a 
finalidade de fomentar uma conscientização da sociedade no que se refere ao seu modo de viver 
associado ao seu modo de produzir, cuja relação está mediada pelo trabalho, bem como com a 
consequente transformação da natureza, lançamos especial atenção à questão educacional.
Justifica-se a escolha pela educação por entendermos que esse processo de formação 
humana é o mais natural, que possibilita aos sujeitos constituírem-se enquanto seres sociais, 
responsáveis, livres e capazes de refletirem sobre suas atividades, de forma ética, comprometidos 
com eles próprios, com os outros e com o meio em que vivem. 
Seguindo, ainda, o pensamento Marxiano o qual atribui à educação um papel 
transformador, capaz de recuperar o sentido do trabalho enquanto atividade vital, tem-se em 
mente que, através da educação, o homem humaniza-se ao invés de alienar-se, pois produz e 
reproduz o conhecimento. Esse, por sua vez, constitui-se em elemento estrutural das relações 
sociais e ambientais estabelecidas pelos homens no processo de realização das suas condições 
materiais e espirituais de existência.
Faz-se mister salientar, que o conhecimento, o qual nos referimos, possui estreita relação 
à problematização sugerida por Santos (2010), ao atentar para um novo paradigma vivido pela 
ciência. Acredita-se, que ao abordarmos os processos educativos, como desenvolvedores de 
saberes necessários à humanização, referimo-nos ao conhecimento/ciência como promotor de 
liberdade, emancipação humana e sustentabilidade. Nas palavras do próprio Santos vivemos 
uma revolução científica, sendo que esta: 
[...] ocorre numa sociedade ela própria revolucionada pela ciência, o paradigma a emergir 
dela não pode ser apenas um paradigma científico (o paradigma de um conhecimento 
prudente), tem de ser também um paradigma social (o paradigma de uma vida decente). 
(SANTOS, 2010, p. 60).
Nessa perspectiva, abordaremos um contemporâneo processo educativo, o qual nasce 
engajado com o processo de desenvolvimento sustentável da humanidade. Para tanto, discutiremos 
o comprometimento com as questões sociais e ambientais, divisado na proposta de Educação do 
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Campo, no contexto educacional brasileiro. Tal modalidade educacional configura-se em uma 
prática social emancipadora do homem, em especial daquele que vive diretamente da terra. 
Um modelo educacional, cujo confronto principal consiste na disputa por projetos 
educativos comprometidos com um novo projeto de sociedade e de humanidade.  Um projeto 
que apresenta diferentes e específicas concepções de conhecimento, assim como de sua construção 
junto aos trabalhadores. Constitui-se de ações, as quais materializam a tomada de poder com 
relação às decisões acerca de quais conhecimentos devem ser produzidos e a serviço de que estes 
se encontram.
2 Educação do Campo, um novo campo educativo
Novos tempos exigem novas formas de se pensar a sociedade. Logo, novos projetos 
políticos, econômicos, sociais e educacionais também surgem nesse mesmo contexto. A percepção 
de que o capitalismo está fundado na exploração dos povos e da natureza suscita a necessidade de 
pensarmos em diferentes modelos produtivos, ou seja, diferentes formas de trabalhar, de viver e 
de se relacionar em sociedade. No contexto territorial brasileiro, percebe-se a grande influência 
do projeto neoliberal capitalista o qual, sem sombra de dúvida, norteia e interfere nas relações 
sociais abrangendo educação, cultura, produção, trabalho, infraestrutura, organização política, 
entre outros elementos constitutivos da dimensão territorial em que a sociedade se insere. Diante 
dessa interferência, tampouco sobra espaço para preocupações com questões de ordem humanas 
e ambientais.
Por outro lado, essa realidade de condições adversas abre portas para a discussão da 
possibilidade de um novo projeto de desenvolvimento nacional, o qual deve romper com as atuais 
condições de dominação a que estamos submetidos e atentar para as necessidades culturais, os 
direitos sociais e a formação integral dos indivíduos, bem como para as condições em que vivem. 
Reconhece-se o importante papel da educação na ruptura dessas relações de dominância 
exercida pelo capitalismo. No Brasil, novas políticas públicas suscitadas por movimentos sociais, 
sindicais e outras organizações da sociedade civil, especialmente as ligadas à educação popular, 
têm suscitado modelos educacionais destinados à redemocratização do país, modelos esses, 
comprometidos com as especificidades dos sujeitos e dos territórios. Pensa-se em uma educação 
de qualidade, adequada ao modo de viver, pensar e produzir das populações. 
A discussão que ora propomos visa problematizar esse ideário, o qual não é novo no 
contexto brasileiro, uma vez que tem como base a concepção Freireana de educação, compreendida 
como educação emancipadora e libertadora. O modelo educacional denominado Educação do 
Campo, dá representatividade a essa proposta, uma vez que se configura em uma prática social 
comprometida, não só com os sujeitos, mas também com seu modo de produzir a vida, com o 
território brasileiro, assim como com as questões ambientais.
60 Revista DI@LOGUS | Cruz Alta | v. 10 | n. 2 | p. 55-66 | maio/agos. 2021.
DOI: https://doi.org/10.33053/dialogus.v10i2.604
Essa modalidade educacional passa a existir na agenda política brasileira ao final da década 
de 1980, motivada pelas demandas dos movimentos e organizações sociais dos trabalhadores que 
lutam pela Reforma Agrária, reivindicando não apenas os seus direitos relacionados à terra, mas 
também, os direitos que se relacionam à educação. É um dar-se conta do território rural como 
espaço de produção da vida. Segundo Caldart (2006), a base fundamental de sustentação da 
Educação do Campo, é que:
O território do campo deve ser compreendido para muito além de um espaço de 
produção agrícola. O campo é território de produção de vida; de produção de novas 
relações sociais; de novas relações entre os homens e a natureza; entre o rural e o urbano. 
O campo é um território de produção de história e cultura, de luta de resistência dos 
sujeitos que ali vivem. (p. 8). 
Nessa perspectiva, a Educação do Campo estrutura-se alicerçada na possibilidade de 
emancipação social das pessoas e de um desenvolvimento verdadeiramente sustentável. Para 
tanto, identifica o espaço rural como território de possibilidades de trabalho, moradia, lazer, 
cultura e socialização, onde todos esses elementos e muitos outros devem estar mediados por 
uma educação comprometida com as especificidades que esse espaço apresenta.
Ao promovermos a discussão que entrelaça os conceitos da EdoCampo e os da EA, 
em especial no que diz respeito à dinâmica socioambiental de produção de vida, queremos, de 
fato, problematizar a práxis desses modelos educacionais, os quais tratam o desenvolvimento 
territorial em sua totalidade política, social, cultural, ambiental e econômica.
Acreditamos que a reflexão e o amadurecimento intelectual dos conceitos, dos métodos, 
das práticas e dos projetos vislumbrados por ambas as modalidades educativas, contribui não só 
com uma formação que extrapola a noção de espaço geográfico e compreende as necessidades 
culturais, os direitos sociais e a formação integral dos sujeitos, mas, que também corrobora com 
o desenvolvimento sustentável de toda a sociedade.
3 Educação do Campo articulada à Educação Ambiental: compromisso com a 
sustentabilidade
A compreensão do entrelaçamento da questão educacional comprometida com a 
sustentabilidade nasce do entendimento de que a insustentabilidade advém do modelo de 
produção capitalista. Logo, das relações pessoais estabelecidas a partir do trabalho que, por sua 
vez, como já mencionado, embasado nos pressupostos marxistas, configura-se no processo ativo 
de relação do homem com a natureza, a fim de assegurar sua existência. 
Com a finalidade de entendermos o papel da educação na intervenção do atual modelo 
capitalista, dedicamos especial atenção à leitura de Paulo Freire, mais especificamente, das obras 
“Pedagogia do Oprimido” e “Pedagogia da Autonomia”, uma vez que esse autor nos convida a 
refletir sobre o processo ensino-aprendizagem como uma possibilidade de mudança. Para Freire 
(2007), com a ajuda da educação pode-se desenvolver nos sujeitos constituintes da sociedade, 
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uma consciência crítica relacionada à realidade que os cerca, bem como com as relações que os 
oprimem e os exploram, relações estas, suscitadas pelo atual modelo de produção.
Do mesmo modo, quando pensamos em processos educativos, não podemos nos 
esquecer do que nos orienta Freire, ao dizer: “seria na verdade uma atitude ingênua esperar que 
as classes dominantes desenvolvessem uma forma de educação que proporcionasse às classes 
dominadas perceber as injustiças sociais de maneira crítica” (FREIRE, 1984, p. 89).  Ou seja, é 
preciso que emerja, dos espaços de educação popular e junto aos marginalizados/excluídos dos 
processos educativos condizentes com suas reais necessidades. 
No que tange a Educação do Campo, podemos dizer, sem medo de errar, que ela se 
materializa em um instrumento eficaz de transformação social, pois se ancora nos pressupostos 
Freireanos e em suas práticas pedagógicas, vislumbrando a emancipação dos sujeitos. Além 
disso, está comprometida com a transformação da realidade, à medida que se preocupa com o 
desenvolvimento do nível cultural e epistemológico dos sujeitos, trazendo ainda, em seu bojo, a 
preocupação com as questões ambientais. Isso demonstra o tácito comprometimento com todo 
o conjunto de condições necessárias a um novo modelo de produção.
Nesse sentido, compreende-se que a conexão existente entre a Educação do Campo e 
a Educação Ambiental corrobora com a construção de um projeto de desenvolvimento social 
sustentável, que tem por objetivo ressignificar as relações humanas e fomentar valores relacionados 
à dignidade humana, assim como o zelo pela natureza.
Dessa forma, se faz necessário perceber a educação ambiental como:
[...] ferramenta de transformação social (KIST, 2010), uma válvula de escape contra a 
rigidez e distanciamento da realidade característicos dos processos formais de educação [...] 
caracterizados pela perpetuação e reprodução do sistema de classes excludente e desigual, 
legitimando os interesses capitalistas e acentuando os problemas socioambientais. Sendo 
assim, a educação ambiental não pode ser vista apenas como uma gama de processos 
teóricos, mas sim, valer-se da pró-atividade individual e coletiva a fim de oportunizar a 
transformação das condições que entrelaçam-se na composição do meio ambiente como 
um todo (GOMES, 2010), de modo que a educação ambiental venha a reorientar e 
articular diversas disciplinas e experiências educativas, proporcionando um estreitamento 
dos vínculos entre os processos educativos e a realidade (JÚNIOR, 2003). MEDEIROS; 
BRANCHER, 2016, p.94). 
Assim, quando propomos alternativas que devem ser tecidas no âmbito da educação para 
transformar as relações dos sujeitos em seu existir (relações de trabalho), elas devem estar também 
comprometidas com o espaço natural em que acontecem, ou seja, o ambiente onde os sujeitos 
vivem. São ações no sentido de fomentar a sensibilização para uma cidadania de protagonismo 
e comprometimento, que surge a partir da percepção cognitiva da realidade. Freire (2005), nos 
alerta que:
O que temos de fazer, na verdade, é propor ao povo, através de certas contradições 
básicas, a sua situação existencial, concreta, presente, como problema que, por sua vez, 
o desafia e, assim, lhe exige resposta, não só no nível intelectual, mas no nível da ação. 
(FREIRE, 2005, p. 100). 
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Como podemos perceber, a constituição de uma consciência crítica é o caminho em 
direção ao fim da sociedade de classes e, nesse contexto, a educação exerce um papel fundamental 
na formação do cidadão. Todas e quaisquer tentativas de combate aos problemas sociais e 
ambientais devem ir de encontro ao discurso capitalista. 
Uma educação em que se pretenda um caráter emancipatório deve possibilitar a 
interpretação dos fenômenos para além das aparências, uma vez que medidas paliativas são 
apresentadas pelo atual sistema global. Tomemos como exemplo o lançar mão do discurso a 
respeito da terceira via1, cuja ideologia defende a globalização e suas consequências como algo 
positivo, e que o meio ambiente deve adaptar-se-á a essas mudanças. Faz-se necessário, então, 
que a educação sim seja a via alternativa para a consciência da possibilidade de um bem-estar 
social e ambiental.
4 Educação Ambiental como elemento de transversalidade entre educação e 
desenvolvimento social
Quando abordamos o termo desenvolvimento sustentável, em seu sentido mais amplo, 
devemos considerar a relação existente entre o crescimento econômico e social da humanidade e 
a qualidade de vida das pessoas. Soma-se a essa relação um comprometimento com o patrimônio 
ambiental, o qual deve ser suficiente para as gerações de agora, bem como para as gerações 
futuras.
Entende-se que desfrutar de uma melhor qualidade de vida, a qual se relaciona com o 
progresso social e o bem-estar econômico, implica também em comprometer-se com a gestão 
eficaz dos recursos naturais disponíveis, os quais são a base das atividades humanas.
Sabe-se ainda, que nas últimas décadas, devido ao acelerado processo destrutivo do 
meio ambiente, gerado pelo modelo produtivo capitalista, algumas alternativas estão sendo 
desenvolvidas com a finalidade de incorporar novas atitudes relacionadas à dimensão ambiental. 
Essas alternativas configuram-se em ações dirigidas à conscientização do homem no que se refere 
a sua forma de evoluir, sem esgotar o meio ambiente.
Nesse contexto, dentro do campo educacional, no que se refere à questão da 
sustentabilidade, instalou-se um importante pensar educativo denominado Educação Ambiental. 
Nas palavras de Becerra y Bravo (2012) a educação ambiental constitui-se de:
Um processo educativo que consiste em reconhecer valores e esclarecer concepções 
para fomentar as aptidões e as atitudes necessárias para compreender e apreciar as interrelações 
entre o homem e o meio ambiente. Inclui, além de uma educação propriamente dita (regrada 
1   Conceito criado por Anthony Giddens. “A filosofia da “terceira via” preocupa-se em procurar o sentido das 
três grandes revoluções: a globalização, as transformações da intimidade e a mudança do relacionamento do 
homem com a natureza”, essa filosofia tem como principais objetivos a reforma do Estado, a revitalização da 
sociedade civil, a criação de fórmulas para o desenvolvimento sustentado e a preocupação com uma nova política 
internacional. (GIDDENS 2000).
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e não regrada), a outros instrumentos tais como a informação e divulgação, a sensibilização e 
a formação profissional. Serve para sensibilizar as pessoas dos problemas que afetam ao meio 
ambiente e dotar-lhes de conhecimentos sobre eles, para que tenham capacidade de resolvê-los 
ou evitá-los. (BECERRA; BRAVO, 2012, p. 24). 
Como podemos perceber, educação e desenvolvimento são fenômenos sociais que podem 
ser pensados articuladamente, sem perder a dimensão de que ambos possuem suas próprias 
identidades. No que se refere à Educação do Campo, foco de nosso estudo, seu caráter social 
está no comprometimento com as bases defendidas pela Educação Ambiental ao mesmo tempo 
em que se preocupa com o desenvolvimento social, econômico e cultural do homem do campo. 
As práticas educativas2 abordada pela Educação do Campo está associada aos objetivos 
da Educação Ambiental. Assim, essa parceria revela-se em um eficaz instrumento que contribui 
na emancipação dos sujeitos à medida em que se compromete com a formação de uma sociedade 
sustentável, não somente em termos ambientais, mas também sociais, econômicos, políticos, 
tecnológicos e culturais. 
Por estar engajada aos objetivos da Educação Ambiental, configura-se em uma prática 
social não só possível, mas de fundamental importância uma vez que carrega, em seu bojo 
estruturante, o ideário de que desenvolvimento e preocupação ambiental compatibilizam-se. A 
efetivação dessa prática se dá, quando se materializa a possibilidade de reconstrução da identidade 
do sujeito que vive da terra, por meio da educação.
 Portanto, é preciso considerar a formação do homem em seu espaço natural. Isso 
significa empoderar-lhe de capacidades cognitivas que sejam capazes de fazê-lo entender sua 
condição de agente transformador da própria realidade, seja ela, econômica, cultural, social ou, 
principalmente, ambiental.
5 Considerações finais
Refletir sobre modelos educacionais cujas práticas educativas problematizam questões de 
sustentabilidade e suas complexidades, ao mesmo tempo, que se preocupem com a emancipação 
social do homem, associado ao cuidado com o meio ambiente, significa, segundo o teólogo e 
filósofo brasileiro Leonardo Boff (1999), entender que o atual modelo de produção capitalista 
está fundado na exploração dos povos e da natureza.
2   Aqui entendida na perspectiva de Castaman, Vieira e Pasqualli (2019, p. 101), como um “conjunto de ações 
que se somam às demais preocupações e inquietações que constituem o campo educacional e que necessitam de 
constantes reflexões, de modo a contribuir para a implementação de ações concretas”. Não iremos aprofundar 
a questão das práticas educativas aqui, mas aos interessados pela questão recomendamos iniciar pelo texto 
CASTAMAN, Ana Sara; RODRIGUES, Ricardo Antonio. Práticas pedagógicas: experiências inovadoras na 
Educação Profissional e Tecnológica. Revista Diálogo Educacional, [S.l.], v. 21, n. 68, fev. 2021. ISSN 1981-
416X. Disponível em: https://periodicos.pucpr.br/index.php/dialogoeducacional/article/view/27144/24764. 
Acesso em: 27 maio 2021. doi:http://dx.doi.org/10.7213/1981-416X.21.068.AO05. 
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Nesse sentido, empreender ações dirigidas à formulação de políticas de desenvolvimento, 
requer analisar as atuais condições a que estão submetidas às atividades humanas, bem como o 
entorno onde elas acontecem. Requer ainda, conceber o meio ambiente como um sistema que 
comporta relações não só naturais, mas também, sociais, políticas, econômicas e culturais. Logo, 
quando abordamos o papel da educação no protagonismo de um desenvolvimento sustentável, 
é por acreditarmos que uma educação emancipadora tem condições de aportar soluções para a 
atual crise da humanidade. 
A educação configura-se no meio pelo qual podemos criar estratégias para a efetivação 
de práticas educativas verdadeiramente críticas, que problematizem/ ressignifiquem a sociedade 
e seus arranjos produtivos. Como exemplo de tal possibilidade, abordou-se a modalidade de 
Educação do Campo atrelada à Educação Ambiental, entendida como uma contemporânea 
tentativa de emancipação social dos sujeitos que possuem estreita relação com o meio ambiente 
no seu modo de produzir a vida. 
Muito se tem conjecturado sobre a necessidade de cuidar do homem e do meio, no 
entanto, a realidade é bem diferente. Sabemos, que mudar atitudes significa mudar valores e, nesse 
sentido, as instituições educativas podem contribuir com essa tarefa, à medida que possibilitem 
a discussão de novas formas de entender as relações do homem com o meio, promovendo novas 
significações e ações. 
Nessa perspectiva, um modelo educacional que possibilite a formação do homem em seu 
aspecto mais relevante, que é o de sua condição social, quiçá constitua-se na ferramenta para o 
desenvolvimento integral e sustentável da humanidade. 
No que se refere ao contexto brasileiro, a Educação do Campo pode ser entendida como 
alternativa contra hegemônica, que nasce da luta de diversos movimentos sociais em defesa 
da terra e engajada à construção de uma racionalidade ambiental. Igualmente comprometidas 
com essa disputa contra hegemônica, encontram-se instituições que adotaram a política 
nacional de formação de educadores para o campo, tomemos como exemplo as Universidades e 
Institutos Federais que implantaram cursos, os quais se comprometem com ações educativas de 
enfrentamento e superação de problemas ambientais, assim como com a melhoria da educação 
básica e profissional, da formação de professores e de gestores.
Acreditamos que trabalhar com as perspectivas divisadas pela política de Educação do 
Campo, associadas aos pressupostos da Educação Ambiental, significa promover a construção de 
um novo paradigma de sociedade, visando um empoderamento de contextos sociais, econômicos, 
políticos, culturais, ambientais e ideológicos. Demarcar a interrelação existente, bem como as 
múltiplas possibilidades entre esses dois pressupostos educacionais, significa ainda, criar acúmulo 
de forças para conquista de novas políticas públicas que venham ao encontro da construção de 
uma sociedade ambientalmente sustentável.
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